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OAB vai propor ADPF para discutir destinacéo de recur sos de
leniéncia

O Ministério Publico n&o pode definir, sozinho, qual seré a destinacéo dos recursos oriundos de acordos
de leniéncia firmados com as empresas que admitiram préticasilicitas e vao pagar pelos delitos. E
indispensavel a participacéo do governo federal nessa determinacéo, por meio da Controladoria-Geral da
Uni&o.
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=3=Por iss0, 0 Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

aprovou em Plenario a proposi¢cdo de uma nova Arguicdo de Descumprimento de Preceito Fundamental
(ADPF) para que o Supremo Tribunal Federal decida sobre o assunto.

A proposta aprovada foi apresentada pelo presidente do conselho, Felipe Santa Cruz. Ele argumentou
gue havia outras duas ADPFs no Supremo tratando de temas correlatos. a 568, que abordava
especificamente a criacdo de um fundo bilionario para gerir o pagamento de acordo da Petrobras fechado
com o departamento de Justica dos EUA; e a 569, interposta pelo PT, que questiona a legitimidade do
MP paraatribuir destinagéo a verbas oriundas de condenagdes criminais.

A primeirafoi extinta, depois que a distribuic¢do do dinheiro foi decidida a partir de acordo entre a
Procuradoria-Geral da Republica; o presidente da Camara dos Deputados; a Advocacia Geral da Unido
(AGU), com ainterveniéncia do presidente do Senado e do procurador-Geral da Fazenda Nacional.

Ja a segunda trata apenas das condenacdes criminais, hdo abrangendo os acordos de leniéncia, que ndo
tém natureza penal. A AGU apresentou um pedido de extensdo para discutir o produto arrecadado
também em "outros acordos realizados no ambito do microssistema de combate a corrupgdo”, mas ainda
sem abranger o instituto daleniéncia.

Por isso, os conselheiros concordaram que é necessario apresentar um questionamento mais especifico
sobre as leniéncias, especialmente porgue os val ores arrecadados sa0 expressivos e ndo estdo sendo
destinados corretamente ao Tesouro Federal, mas "sendo a ocados conforme critérios exclusivos do
MPF e sem participacdo dos 0rgaos competentes, para dizer o minimo", de acordo com a minuta da
proposta.

O artigo 2°, em combinacdo com o artigo 60, paragrafo 4°, 111, da Constituicéo Federal, determinam a
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triparticdo dos poderes e s&o o principal embasamento para 0 argumento de que o MPF ndo pode decidir
sobre a destinacéo desse dinheiro.

"Os poderes legislativo, executivo e judiciario sdo independentes e harmdnicos entre si e cabe-lhes,
respectivamente, a regulamentacéo, a execucdo e o julgamento de conflitos incidentes sobre o orgamento
publico — mas ndo ao MPF, cujas fungbes ndo possuem abrangéncia e caréter ilimitado, devendo
respeito e observancia a reparticéo de competéncias conferidas aos demais poderes pela Constituicéo
Federa", entende a OAB.

A idelaseriaresolver a controvérsia legidativa para conceder interpretacdo conforme a Constituicdo do
artigo 16, paragrafo 10, daLei 12.846/2013, que diz que "a Controladoria-Geral da Unido (CGU) é o
Orgéo competente para celebrar os acordos de |eniéncia no ambito do Poder Executivo federal”. O MPF
vem celebrando esses acordos, muitas vezes sem a anuéncia ou o conhecimento da CGU, daAGU e
mesmo das entidades |esadas pel os atos de corrupgéo.

Assim, anova ADPF vai pedir que alel sgainterpretada conforme a Constituicao, garantindo a
participacdo da CGU nos acordos, ou no minimo sua convalidac&o das decisdes tomadas pelo MPF, sob
pena de nulidade da clausula especifica.

A Ordem também deve pedir que sgfam suspensos 0 cumprimento ou pagamento de todos os acordos de
leniéncia celebrados e em andamento até que a CGU intervenha ou convalidando ou efetuando nova
distribuicéo das verbas,; assim como as tratativas dos acordos em andamento.

Balc&o unico

No inicio de agosto, o Plenario do Tribunal de Contas da Unido aprovou proposta de acordo de
cooperacao técnica em matéria de combate a corrupcéo, especialmente quanto a acordos de leniéncia. O
termo seria assinado entre TCU, Advocacia-Geral da Unido, Controladoria-Geral da Unido, Ministério
PUblico Federal e Ministério da Justica e Seguranca Publica, sob a coordenacdo do Supremo Tribunal
Federal.

O MPF, no entanto, ndo aderiu a proposta. A 52 Camara de Coordenacéo e Revisdo — Combate a
Corrupcéo recomendou a ndo adesdo, argumentando que o acordo celebrado n&o contribuiria para uma
cooperacao interinstitucional sistemética em matéria de leniéncia. Ao contrério, esvaziaria a atuacao de
diversos 6rgéos — dentre eles o proprio MPF — indispensaveis para uma atuacéo conjunta eficiente, em
prejuizo da seguranca juridica da col aboragao.
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